ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

DA COMISSÃO DE Administração Pública e Relações do Trabalho, 

SOBRE A MOÇÃO Nº 203 DE 2020

De autoria da nobre Deputada Monica da Mandata Ativista, a moção em epígrafe repudia, nos termos regimentais, o ato do Governador do Estado de São Paulo que concedeu para a iniciativa privada o Complexo Desportivo Constâncio Vaz Guimarães.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 111ª a 114ª Sessões Ordinárias de 11 a 17 de dezembro de 2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 10, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

Apreciando a matéria, verifica-se que a intenção da autora é manter a preservação do Patrimônio Histórico do Complexo Esportivo, assim como o projeto social voltado ao esporte.

Isto posto, e diante da relevância da matéria que dispensa maiores comentários, não podemos deixar de apoiá-la. Portanto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 203 de 2020, conclusivamente.

Sala das Comissões, em

Relator

Deputado Teonilio Barba
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